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Inclui a . letra "e" do item 12.11.1.2-Sistema 

Especial de Segurança da Seção 12.11-Sistema de 

Segurança do Capítulo 12- Circulação e Segurança - da 

Lei no 11.2 e 25 de junho de 1992 e do Decreto 

Regulamentador no 32.329 de 24 setembro de 1992 do 

Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

. F.QUIPE DE PUBLICAÇÃO 

08 MAR 2006 
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Art. 1 0  - Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2-Sistema Especial de 

Segurança da Seção 12.11-Sistema de Segurança do Capítulo 12- 

Circulação e Segurança - da Lei no 11.229 de 25 de junho de 1992 e do 

Decreto Regulamentador no 32.329 de 24 setembro de 1992 do Código de 

Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São Paulo, com a seguinte 

redação: 

"e ) colocação de pontos para a instalação de câmeras de 

vigilância ." 

Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Dt8 MAR 2006 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 — 4° andar — Sala 422- 27° GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomannoacamara.sp.qov.br  
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Vereador Russomanno 

Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 — 4° andar — Sala 422 - 27° GV 
Telefone: (11) 6824-4390 
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4.■ 

JUSTIFICTIVA 

A sociedade em que vivemos exige que nos preocupemos com a 

• segurança da edificação e da família. Com  o circuito completo de câmeras 

de TV nos acessos principais e arredores, garantindo uma vigia 

ininterrupta no imóvel com armazenamento de imagens completa. 

Um projeto de segurança completo inclui o circuito fechado de 

televisão (CFTV). As câmeras são colocadas em locais estratégicos das 

edificações, com todas portas de acesso a parte internas e a locais que 

dêem uma visão completa do acesso ao local. 

Pelo exposto, solicito aos Nobres Pares a aprovação do presente 

Projeto de Lei. 

4 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 — 4° andar — Sala 422 - 27° GV 
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São Paulo, 03 de abril de 2006. 

Requerimento 13- RDS 
13- 0410/2006 

Ao Controle do Processo Legislativo 
SGP-22 

'CedfrICIAW 

Senhor Supervisor, 

Requeiro, na forma regimental, que a douta Comissão de Constituição e Justiça 

apresente um substitutivo do Projeto de Lei N° 0138/06, corrigindo a Lei N° 11.229 

para Lei N° 11.228, de 25 de junho de 1992, uma vez que houve erro de digitação no 

momento da elaboração do projeto. 

Onde se lê Leia-se 

Ementa: Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2 

— Sistema Especial de Segurança da 

Seção 12.11 — Sistema de Segurança do 

Capítulo 12 — Circulação de Segurança — 

da Lei n° 11.229 de 25 de junho de 1992... 

Ementa: Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2 

— Sistema Especial de Segurança da 

Seção 12.11 — Sistema de Segurança do 

Capitulo 12 — Circulação de Segurança — 

da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992... 

Art. 10  - Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2 

— Sistema Especial de Segurança da 

Seção 12.11 — Sistema de Segurança do 

Capítulo 12 — Circulação de Segurança — 

da Lei n°11.229 de 25 de junho de 1992... 

Art. 1° - Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2 — 

Sistema Especial de Segurança da Seção 

12.11 — Sistema de Segurança do Capítulo 

12 — Circulação de Segurança — da Lei n° 

11.228 de 25 de junho de 1992... 
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- • . Adelina Cleone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 
;•. -x r 
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Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 
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À Comissão de Constituição e Justiça. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16- 0865/2007 

PARECER N° 	 DA ComibSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0138/06. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que visa incluir a 
letra "e", no item 12.11.1.2 — Sistema Especial de Segurança, da Seção12.11- Sistemas 
de Segurança, do Capítulo12- Circulação e Segurança do Anexo I, da Lei n° 11.228, de 
25 de junho de 1992. 

Segundo a propositura, nas edificações deverá estar prevista colocação de pontos para 
instalação de câmeras de vigilância. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente 
à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes -, à disciplina da produção 
e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou 
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Observe-se que o projeto se insere no âmbito da polícia das construções, que segundo 
Hely Lopes Meirelles efetiva-se "pelo controle técnico-funcional da edificação particular, 
tendo em vista as exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a 
sua destinação. O regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e 
normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de cada 
modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a 
segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com a 
planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente 
cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem, 
aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais requisitos 
que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao direito de construir" (in 
"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 352). 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto que se insere no 
âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais 
e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município. A questão da 
segurança, sobretudo numa cidade como a nossa, torna-se cada vez mais uma exigência 
do peculiar interesse local. 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é 
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM. 

PI0138-06a 
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esas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 

ntra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 4 	ei 
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ão de Constituição e Justiça, 	4. 

P10138-06a 

O projeto está amparado no art. 13, I e XX; art. 37, "caput" e art. 160, I e VII, da Lei 
Orgânica do Município e art. 78, do Código Tributário Nacional. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa,inclusive 
porque ainda não existe a letra "d", no item 12.11.1.2 supra referido, fato que torna 
inadequada a inclusão de uma letra "e" sem uma "d" anterior que a justifique, 
apresentamos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 138/06. 

Inclui a letra "d" no item 12.11.1.2 — 
Sistema Especial de Segurança, da 
Seção 12.11 — Sistemas de Segurança, 
do Capitulo 12 — Circulação e 
Segurança do Anexo I, da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• 	
Art. 1° Fica incluída a letra "d" no item 12.11.1.2 — Sistema Especial de Segurança, da 
Seção12.11 — Sistemas de Segurança, do Capítulo 12 - Circulação e Segurança, do 
Anexo I, d 	• 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte redação: 

" d colocação de p 

 

ntos para instalação de câmeras de vigilância." (NR) 1, 

 

Art. 2° O Execut o regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua ublicação. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0138/06 

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Russomanno, que visa 

incluir na letra "e", no item 12.11.1 ..2 — Sistema Especial de Segurança, da Seção 

12.11 — Sistemas de Segurança, do Capítulo 12 — Circulação e Segurança do Anexo 

I, da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 

A alteração pretendida objetiva tornar obrigatória a instalação de pontos para a 

colocação de câmaras de vigilância. 

Na justificativa que acompanha a propositura, se enfatiza que o projeto tem por 

finalidade a colocação de câmaras de vigilância, em circuito fechado de TV, nos 

acessos principais e arredores das edificações. 

Não obstante o nobre propósito de seu subscritor a propositura não reúne condições 

de prosperar. 

Inicialmente é necessário considerar que as regras inseridas no Código de Obras e 

Edificações visam garantir a segurança e a salubridade da obra ou edificação e não 

a segurança patrimonial ou pessoal de seus ocupantes contra eventuais delitos 

praticados por terceiros. A referida matéria constitui tema de segurança pública e, 

portanto, por disposição constitucional está mais afeta a outros entes federais, como 

os Estados e a União (art. 144, CF). 

p10138-06Razoabilidade.E 	 1 
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Ademais, já que se trata de um ônus a ser imposto ao particular sob fundamento do 

poder de polícia edilícia, é necessário que se analise a razoabilidade da obrigação. 

Desta forma, se tivermos em conta o custo de um sistema de vigilância por meio de 

instalação de câmaras de TV em circuito fechado, poderemos ter a idéia que não 

cabe ao Poder Público transferir tal ônus ao particular, tendo em conta, 

principalmente, que o dever de garantir a segurança pública incumbe 

primordialmente ao Estado. 

Resta, assim, perfeitamente depreensível, que a pretensão de se impor o referido 

ônus vulnera os cânones constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, 

tendo em conta que na hipótese a regra de direito não guarda relação 

proporcionalidade e adequação com a finalidade jurídica pretendida. 

É de se ter presente, tal como enfatizado pelo eminente Ministro Gilmar Ferreira 

Mendes, que "a aferição da constitucionalidade da lei em face do princípio da 

proporcionalidade ou da proibição do excesso, contempla os próprios limites do 

poder de conformação Outorgado ao legislador. É o que se constata em decisão do 

Bundesverfassunsgerich; na qual, após discutir aspectos relativos à eficácia e 

adequação de medidas econômicas consagradas em ato legislativo, concluiu-se que 

o legislador não havia ultrapassado os limites da discricionariedade que lhe fora 

outorgada. (..) Um juízo definitivo sobre a proporcionalidade da medida há de 

resultar da rigorosa ponderação e do possível equilíbrio entre o significado da 

intervenção para o atingido e os objetivos perseguidos pelo legislador"' 

1 DireitoPúblico.com.br  - Revista Diálogo Jurídico: O Princípio da 
Proporcionalidade na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: Novas 
Leituras - Min. Gilmar Ferreira Mendes. 

p10138-06Razoabilidade.E 	 2 
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Há que se ressaltar ainda, que o postulado da razoabilidade e da proporcionalidade 

condicionam a constitucionalidade da regra legislativa como manifestação do 

postulado do devido processo legal (art. 5 0, LIV, da C.F.) em sua dimensão 

substantiva ou material, tendo em vista que este estabelece pautas, balizadoras da 
, 

conduta estatal, visando à preservação dos direitos e garantias individuais à 

liberdade e à propriedade. Tal condicionamento, portanto, é' extraído da 

"abrangência de sua noção conceituai, não só sob o aspecto meramente formal, que 
• 

impõe restrições de caráter ritual à atuação do Poder Público (procedural due 

process of law), mas, sobretudo, em sua dimensão material (substantive due process 

of law), que atua como decisivo obstáculo à edição de atos norm-  ativos revestidos de 

conteúdo arbitrário ou irrazoável. A essência do substantive `due process of law' 
\ 

reside na necessidade de se proteger os direitos e as liberdades das peàsoas contra 

qualquer modalidade de legislação ou de regi; lamentação que se-  revele opressiva 

ou destituída do necessário coeficiente de razoa-  bilidade.'2  

i 
Pelo exposto, somos pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE. 

1 	i 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça eS), 	d:04 ' 

Tião F 
Vereador 

2 RJT 160/140, Rel. Min. Celso de Mello - Adin.1.063/DF.,  

p10138-06Razoabilidade.E 
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CAMARA MUNICIPAL DE 	SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
SM PAULO 	E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

EVENTO: 9624 	DATA: 09/04/2008 	FL: 1 DE 10 

O SR. PRESIDENTE (CARLOS APOLINARIO) - Bom dia a todos. 

Conforme publicado na Imprensa Oficial e também comunicado aos órgãos 

competentes e aos interessados, vamos dar início à audiência pública. 

Pauta da terceira audiência pública, dia 09/04/07. São exatamente 12h03min, Sala 

Sérgio Vieira de Mello. 

Item primeiro: PL 0138/06, de autoria do Vereador Russomanno: "Inclui a letra "e" 

do item 12.11.1.2 - Sistema Especial de Segurança da Seção 12.11 - Sistema de Segurança do 

Capítulo 12- Circulação e Segurança — da Lei n° 11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto 

Regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações 

(C.O.E.) do Município de São Paulo, e dá outras providências". O Relator é o Vereador Farhat. 

Tem a palavra o primeiro inscrito. 

O SR. FRANCISCO BRUNO - Vereador Carlos Apolinario, Vereadores presentes, 

senhoras senhores o presente projeto, cumprindo nesta data sua primeira audiência pública, 

resumidamente tem por objetivo, após requerimento do Vereador subscritor, o de acrescentar a 

letra "E" (?), ajustado nos termos do substitutivo da douta Comissão de Constituição e Justiça, 

no seu item 12.11.1.2, referente ao Sistema Especial de segurança que é tratado na Lei 11.228 

de 1992, ou seja, no Código de Obras e Edificações do Município, com redação específica para 

a colocação de pontos para instalação de câmeras de vigilância. 

Encontra o tema para o Legislativos (?) nos artigos 13°, inciso I e XX, mais o artigo 

37°, caput, e artigo 170° (?), incisos I a VII, todos da Lei Orgânica do Município, como também 

estribado pelo artigo 78° do Código Tributário Nacional, o que lhe permite legalidade para o seu 

prosseguimento. 

Assim, Sr. Presidente, ratificando os atos e termos nele (?) praticados, requer o 

prosseguimento, solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a veja bem pela fala, e 
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até pedir perdão por estar falando aqui com o Vereador. 

Não havendo mais ninguém inscrito para falar, dou como realizada a audiência 

pública deste projeto. 

Item dois, PL 0464/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel: "Condiciona a 

obtenção do "habite-se" junto à Prefeitura, para edificações, à apresentação, pelo construtor, 

da "DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE E RESPONSABILIDADE PELA INSTALAÇÃO", ao 

término de obras cuja área construída ultrapasse 750 m2". Relator: Vereador Juscelino 

Gadelha. 

Alguém inscrito? 

O SR. MANOEL CARVALHEIRO - Sr. Presidente, sou Manoel Carvalheiro, do 

Gabinete do Vereador Eliseu Gabriel. 

Bem, este é um projeto que inclui uma exigência de que, nos grandes 

empreendimentos, também se exija para o habite-se a responsabilidade técnica pelas 

instalações hidráulicas, elétricas e de gás, porque hoje existe uma situação em que isso não é 

claramente exigido, e tem dado muitos problemas, depois, na moradia. 

Quer dizer, a Prefeitura, em alguns casos, exige um projeto de estrutura, mas não 

exige esse tipo de responsabilidade clara - pode ser o próprio engenheiro ou pode ser um 

engenheiro especializado, dependendo do caso, mas que é uma exigência que as modernas 

instalações, principalmente as de gás e aquelas hoje de telefonia etc. estão a exigir um projeto 

claro, e de responsabilidade clara. 

É esse o objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como 

realizada a audiência pública ao PL 0464/04, do Vereador Eliseu Gabriel. 

Item três, PL 0599/06, do Vereador Russomanno: "ALTERA A EMENTA E O ART. 

1° DA LEI 11.859, DE 31 DE AGOSTO DE 1.995, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (NO 

INTUITO DE CORRIGIR O NUMERAL DO ANEXO EXISTENTE DA LEI MUNICIPAL N° 
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11.228, DE 25 DE JUNHO DE 1992- CÓDIGO DE OBRAS E EFICAÇÕES)". Relator: Vereador 

Chico Macena. 

O Sr. Francisco está com a palavra 

O SR. FRANCISCO BRUNO — Reitero os cumprimentos, agora também ao 

Vereador Goulart que está à Mesa. 

O presente projeto, Sr. Presidente, cumprindo nesta data também sua primeira 

audiência pública, resumidamente tem por objetivo alterar a ementa do artigo 1° da Lei 11.859, 

• 
de 31 de agosto de 1995, no intuito de corrigir o numeral do anexo existente, da Lei 11.228, ou 

seja, o Código de Obras e Edificações do nosso município, a fim de que possa ser aplicada 

corretamente. 

Tem o tema (?) o necessário amparo legislativo, o que lhe permite legalidade para 

prosperar. 

Assim, Sr. Presidente, ratificando os atos e termos, requeremos o seu 

prosseguimento, solicitando aos Pares que nos dêem o apoio devido. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como • 	realizada a audiência pública do PL 599/06, do Vereador Russomanno. 

Obrigado ao senhor. 

Item quatro: PL 0754/05, do Vereador Jorge Borges: "Dispõe sobre a construção de 

helipontos em hospitais, e dá outras providências". Relator: Toninho Paiva. 

Não há ninguém inscrito. Dou como realizada a audiência pública. 

Item 4 - PL 754/05, Vereador Jorge Borges, dispõe sobre a construção de 

helipontos em hospitais e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. Não há oradores 

inscritos. Dou como realizada a audiência publica do PL 754/05. 

Item 5 - PL 615106, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que DISPÕE SOBRE 

A CONSTRUÇÃO E A DISPONIBILIZAÇÃO PARA A OPULAÇÃO DE INSTALAÇÕES 
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SANITÁRIAS DE USO PÚBLICO E GRATUITO NOS LOGRADOUROS E PRÓPRIOS COM 

GRANDE CIRCULAÇÃO E OU CONCENTRAÇÃO DE PESSOAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. Relator, Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo oradores inscritos, dou 

como realizada a audiência pública do PL 615/06. 

Item 6 - PL 79/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que DISPÕE 

SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE COLETA SELETIVA DE LIXO EM SUPERMERCADOS, 

BARES, RESTAURANTES E CASAS DE ESPETÁCULOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 

• 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Relator, Vereador Dalton Silvano. 

Tem a palavra, a Sra Ângela Branco. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Sou da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, que é 

favorável, porém sugere uma modificação no artigo 7, que diz que a atribuição do cumprimento 

dessa lei, não devera ser da SVMA- Secretaria do Verde e Meio Ambiente, mas sim do órgão 

responsável pelos serviços de limpeza urbana da cidade, Limpurb, da Secretaria Municipal de 

Serviços. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Agradeço sua fala e sugiro a senhora 

que ou a própria autora do projeto, Claudete Alves, ou ao líder do Governo Netinho, a sugestão • 	para que faça essas alterações que a senhora está sugerindo. Não havendo mais oradores 

inscritos, dou como realizada audiência pública do PL 79/07. 

Item 7- 186/07, de autoria do nobre Vereador Frâncico Chagas, que DISPÕE 

SOBRE INFORMAÇÕES A COMPRADORES DE ANIMAIS DA FAUNA 

SILVESTRE NACIONAL E EXÓTICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Relator Farhat. Com  a 

palavra a Sra. Ângela Branco, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Com relação a esse PL, apesar do mérito da 

iniciativa gostaríamos de colocar uma questão, que talvez seja até mais interessante do 

propriamente falar do tamanho dos animais, das características de tamanho e peso, mas 

principalmente abordando a questão da agressividade. Nossas sugestões seriam que, para o 
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Artigo 2° para que fosse incluído, caso seja aprovado o PL, nessa informação da placa o grau, 

não de docilidade, mas sim, o grau de agressividade e da espécie animal com as pessoas. Na 

verdade agressividade se dá pelas características da espécie e não de indivíduos. Como 

estamos tratando de animais silvestres e selvagens é melhor falarmos em grau de 

agressividade do que propriamente docilidade. Sugerimos que seja inserida na proposta da 

placa a relação das zoonoses transmitidas pela espécie. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado pela sua fala, e a 

sugestão é a mesma, enviar, tanto • ao autor do projeto corno ao líder. do Governo, nobre 

Vereador Netinho. Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL 

186/07. 

Item 8 - PL 602/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que DISPÕE 

SOBRE A INTRODUÇÃO DE PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 33 DA LEI N° 13.131 DE 18 

DE MAIO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.(TORNA OBRIGATÓRIA A CASTRAÇÃO 

DE TODOS OS CÃES DA RAÇA PITT BUL). 

Com a palavra a Sra. Ângela Caruso do Gabinete do nobre Vereador Roberto 

Tripoli. 

A SRA. ÃNGELA CARUSO - Nós gostaríamos de lembrar ao autor que cães, 

nenhum tipo de raça pode ser exterminado. Temos uma lei que deve estar regulamentada por 

esses dias que é a lei do comércio, ela vai regrar a venda desses animais e a forma como 

esses animais serão colocados no mercado. O extermínio da raça, tanto o Vereador Tripoli que 

representa todas as entidades de proteção aos animais é contaria. Tivemos uma discussão 

com o Governo Federal em relação a isso. Vamos encaminhar a correção, o nome da raça que 

está grafado errado. Essa é a nossa posição. Somos contrários ao extermínio de raças. É livre 

a criação, desde que tenha regras. 

SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Tem a palavra a Sra. Ângela Branco. 

A SRA. ANGELA BRANCO - Vou ler uma análise que foi feita que o 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão] 



atou MUNICIPAL DE 	SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
	• 	4- 

SAO PAULO 	 E REVISÃO -SGP.4 	 • 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41 Egipm.:Qpnç 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVIS 
EVENTO: 9624 	DATA: 0910412008 	FL: 6 DE 10 

seguinte:"Apesar de cães da raça Pit buil serem potencialmente causadores desses acidente 

graves quando se envolvem em ataques ou brigas esses animais, normalmente ocorrem esses 

acidentes, devido a forma como os animais foram criados ou adestrados por seus proprietários 

para ataques. Animais criados para fim de estimação, apesar do potencial, são dócil e não 

representa perigo como demonstrado por inúmeros criadores da raça. 

2 — Castrações já foram cogitadas para as raças dobermann, rottweiler, fila 

brasileiro após ocorrência de acidentes, porém não foram adotadas; 

3 — A Lei Municipal 14.483, que se encontra em fase de• regulamentação, 

determina, no seu artigo 1°, que a reprodução, criação, venda de cães e gatos no município de 

São Paulo é livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação 

federal vigente. A reprodução de cães e gatos destinada ao comércio só poderá ser realizada 

por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes, conforme 

determinações da presente lei. 

Art. 18° - Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente 

poderão comercializar, permutar ou doar animais "microchipados" e esterilizados. 

Isso implica que, apesar de a reprodução de cães ser livre, os animais deverão ser 

castrados quando criados para fins comerciais, evitando a cria e a recria de animais sem o 

devido controle por parte de particulares e pessoas inescrupulosas. 

Dessa forma entendemos que os proprietários da raça pit buli não sejam obrigados 

a castrarem seus animais, mas recomendados que o façam, uma vez que ficarão sujeitos a 

multa caso os reproduza para fins comerciais. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Mais uma vez, agradeço a manifestação. 

Não havendo mais nenhum inscrito, dou por realizada a audiência pública sobre o projeto. 

Item 9, PL 543/2006, do Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a criação, no âmbito do 

município de São Paulo, de um crematório para animais, especialmente animais domésticos, 

como cães e gatos, e dá outras providências. Relator, Vereador Toninho Paiva. 
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Tem a palavra a Sra. Cristiane. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Vereador Carlos Apolinario; nobre 

Vereador Goulart e convidados presentes à audiência pública, boa tarde. 

Na qualidade de assessora do Vereador Abou Anni, farei a sustentação oral PL 

543/2006, que dispõe sobre a criação, no âmbito do município de São Paulo, de um crematório 

para animais, especialmente animais domésticos, como cães e gatos, e dá outras providências. 

• 
Com efeito, a presente medida justifica-se na razão de sensibilidade e respeito com 

os animais, bem como por razões de saúde pública, eis que boa parte dos despojos é 

enterrada precariamente em qualquer lugar e descartada junto ao lixo comum, sem esquecer 

que é fácil encontrar restos mortais que são jogados em córregos e bueiros, que vão parar nas 

margens do Rio Tietê, propiciando, pelo processo de decomposição, a contaminação e graves 

riscos de epidemias. 

Diante do exposto, por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta com 

o apoio de todos os pares a fim de que a propositura seja aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais nenhum inscrito, dou 

• como realizada a audiência pública. 

Informo àqueles que não convivem conosco que a audiência pública não aprova 

nem desaprova, ela apenas cumpre um mandamento regimental. Daqui para frente, o projeto 

tem de passar por duas votações no Plenário, e aí é que se decide se ele deve ou não deve 

ser aprovado. Depois, se aprovado, ainda depende da sanção do Prefeito da Cidade. Então, 

temos três etapas até o projeto se tornar lei. Este momento é apenas para cumprir um 

mandamento da lei. 

Passemos ao item seguinte. 

PL 432/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera normas do uso e ocupação do solo 

em trecho da Rua Dr. Jesuíno Maciel, localizado no Campo Belo, Distrito de Campo Belo, e dá 
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outras providências. Relator, Vereador Chico Macena. 

Tem a palavra ao nobre Vereador Goulart, a quem agradeço pela presença nesta 

audiência pública. 

O SR. GOULART — Cumprimento o Presidente Carlos Apolinario e todos os 

presentes nesta audiência pública. Quero apenas registrar minha posição contrária a esse 

projeto. Embora saiba que não é o momento, fiz questão, por ser representante da região, o 

Vereador mais votado daquela região. Surpreendido, ontem, com esta audiência pública. 

Então, só para manifestar meu posicionamento contrário a esse propositura de alteração de 

zoneamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Agradeço o Vereador Goulart. Tem a 

palavra o engenheiro Carvalheiro. 

O SR. CARVALHEIRO — Sou do gabinete do Vereador Eliseu Gabriel. Realmente, 

eu respeito muito o meu amigo de longa data, mas nesse projeto de lei há três quarteirões de 

uma rua junto ao Aeroporto. Só três quarteirões da rua são exclusivamente residenciais. Nós 

tomamos o cuidado de tomar a assinatura de todos os proprietários que moram no local. 

Todos, 93% assinaram um abaixo-assinado, porque, realmente, eles querem ter possibilidade 

de usar os seus bens, como está acontecendo em outras áreas da Cidade, para não só 

residência, como é no resto da rua. São três quarteirões, e de todos eles, de 93% dos 

proprietários, temos a assinatura pedindo essa modificação. 

Respeito muito o Vereador Goulart, é um dos Vereadores mais antigos da Casa, e 

gosto muito dessa região. Então, a gente poderia sentar e verificar se é possível uma 

alteração, um substitutivo que atenda às duas coisas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Por isso que, quando o senhor nasceu, 

disseram que o senhor era um Carvalheiro. (Risos) Não havendo mais nenhum orador inscrito, 

declaro realizada esta audiência pública. 

Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente reunião. Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom dia a todos. Está aberta a reunião da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos dar início a pauta 
da 4a audiência publica. 
Passemos ao item 1° da pauta: PL 138/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno, 
que inclui a letra e do item 12.11.1.2 sistema especial de segurança da seção 12.11 - 
sistema de segurança do capítulo 12 circulação e segurança - da lei n° 11.229 de 25 de 
junho de 1992 e do decreto regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do 
código de obras e edificações (c.o.e.) do município de São Paulo, e dá outras 
providências. Relator, nobre Vereador Farhat. 
Tem a palavra o Sr. Francisco Bruno Neto, para falar em nome do Vereador. 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, Vereador Carlos Apolinario, em 
nome do Vereador Russomanno e meu receba nosso abraço nosso respeito. 
O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua segunda audiência publica, tem no 
seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe permite a legalidade e 
constitucionalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e 
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento, 
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Eu quem agradeço. Não havendo nenhum 
orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do PL 138/06, de autoria 
do Vereador Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Farhat. 
Item seguinte: PL 464/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que condiciona 
a obtenção do habite-se junto à prefeitura, para edificações, à apresentação, pelo 
construtor, da declaração de conformidade e responsabilidade pela instalação ao 
término de obras cuja área construída ultrapasse 750 m 2. Relator, nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 464/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, com a relatoria do nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item seguinte PL 599/2006 de 07/11/06, de autoria do Vereador Russomanno, que a 
ementa e o art. 1° da lei 11.859, de 31 de agosto de 1.995, e dá outras providências. 

• 
(no intuito de corrigir o numeral do anexo existente da lei municipal n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992 - código de obras e edificações) 
Tem a palavra oi Sr. Francisco Bruno Neto. 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua 
segunda audiência publica, tem no seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe 
permite a legalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e 
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento e 
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo nenhum orador inscrito. 
Considero como realizada a audiência pública do PL 599/06, de autoria do Vereador 
Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Chico Macena. 
Item seguinte PL 615/06, de autoria do nobre Vereador Abou Anni e outros, que dispõe 
sobre a construção e a disponibilização para a população de instalações sanitárias de 
uso público e gratuito nos logradouros e próprios com grande circulação ou 
concentração de pessoas, e dá outras providências. Relator, nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
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PL 615/06, de autoria do Vereador Abou Anni e outros, com a relatoria do no o e 
Vereador Juscelino Gadelha. 
Item seguinte PL 79/06, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que dispõe 
sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em supermercados, bares, restaurantes 
e casas de espetáculos do município de São Paulo e dá outras providências. Relator, 
nobre Vereador Dalton Silvano. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 79/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, com a relatoria do nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item seguinte: PL 186/07, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe 
sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre nacional e exótica, e 
dá outras providências. Relator, Vereador Farhat. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 186/07, de autoria do Vereador Francisco Chaga, com a relatoria do nobre Vereador 
Farhat. . 

410 	
Item seguinte: PL 602/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a 
introdução de parágrafo único ao artigo 33 da lei n° 13.131 de 18 de maio de 2001, e 
dá outras providências. (torna obrigatória a castração de todos os cães da raça pitt buli) 
Relator Arselino Tatto. 
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do 
PL 602/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, com a relatoria do nobre Vereador 
Arselino Tatto. 
Item seguinte: PL 543/06 Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a criação no âmbito do 
Município de São Paulo de um crematório para animais, especialmente para cães e 
gatos e dá outras providências. Relator Vereador Toninho Paiva. Sr. Francisco Borba, 
por favor. 
O SR. FRANCISCO BORBA — Bom dia a todos. Exmo. Presidente da Comissão, bom 
dia. Eu, Francisco Borba, assessor do Vereador Abou Anni sustentarei as razões do PL 
543/06 que dispõe sobre a criação no âmbito do Município de São Paulo, de crematório 
para animais especialmente domésticos, como cães e gatos, e dá outras providências. 
Com  efeito, a presente medida justifica-se em razão da sensibilidade e respeito para 

• 
com os animais, bem como por razões de saúde pública eis que boa parte dos 
despojos é enterrada precariamente, em qualquer lugar ou descartada junto a lixo 
comum. Sem esquecer que é fácil encontrar restos mortais que são jogados em 
córregos e bueiros e não parar nas margens dos rios Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e 
inclusive represas, propiciando esse processo de decomposição contaminação e 
graves riscos de epidemia. 
Diante de todo esforço e por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta 
com o apoio de todos os seus Pares afim de que a presente propositura prospere. Seja 
aprovada. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos. Considero 
como realizada a audiência pública do PL 543/06 do Vereador Abou Anni e relator 
Vereador Toninho Paiva. 
Item nove. PL 432/02 do Vereador Eliseu Gabriel. Altera normas de uso e ocupação do 
solo em trechos da Rua Dr. Jesuíno Maciel, distrito Campo Belo. Relator Vereador 
Chico Macena. Está inscrito o Sr. Milton Lenci (?), por favor, com a palavra. 
O SR. MILTON LENCI — Bom dia a todos. Obrigado pela atenção. O que temos a falar 
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sobre o projeto de lei que nos surpreende é que sou moradoro1W-5-ãii—T‘o GEpo B há 
mais de 40 anos, sou membro ativo de uma entidade de moradores do bairro desde a 
sua fundação, ou seja, há 27 anos. Lutamos muito para que o bairro tivesse adequação 
em seu zoneamento no último Plano Diretor. Foi um trabalho democrático feito com 
base e dentro do bairro com todos os moradores. E houve aclamação geral para que a 
Rua Jesuino Maciel e seus outros corredores passasse de zona estritamente 
residencial unifamiliar para zona mista onde se toleraria escritórios, empresas, 
cabeleireiros, como existia na região. Isso foi votado nesta Casa, sancionado pela 
Prefeita Marta e está tudo perfeito. Agora, nos surpreende que, de repente, aparece 
aqui um projeto dito de uma entidade desconhecida, eu desconheço, e diz que 
representa o bairro do Campo Belo e pede que mude o que a associação de todos os 
moradores conseguiu, a zona mista, para voltar para zona estritamente residencial. 
Não dá para entender. Francamente, é uma coisa que nos surpreende. Com  todos que 
tenho conversado no bairro é uma surpresa. Viemos aqui hoje e queremos apurar junto 
ao nobre Vereador Eliseu Gabriel porque baseado em que o projeto está tramitando 

• 
nesta Casa? Não entendemos porque se tivermos de trazer todos os moradores que 
pediram que houvesse a mudança de zona estritamente residencial para mista, que 
hoje está certinho, tranqüilamente funcionando, é claro que esta sala não comportaria. 
Entregamos quando do Plano Diretor assinaturas de 1.340 proprietários que clamavam 
pela mudança. Vejam os senhores, uma rua como a Jesuino Maciel com 13 linhas de 
ônibus na porta, e eu moro lá há 30 anos, não posso usar a frente da minha casa, a 
gente mora escondido no fundo, porque não se consegue ver televisão, não consegue 
ouvir um rádio, falar ao telefone e não consegue dormir. O barulho é ensurdecedor. É 
óbvio que o crescimento da cidade nos impôs isso e se ela nos impôs é ela transforme 
em zona mista, deixe de ser residencial porque não tem cabimento. 
Tivemos mais de 30 anos casas a venda e não foram vendidas porque não há 
interesse das pessoas comprarem uma casa que não pode ser escritório e não dá para 
morar. O bairro está sendo destruido. E eis que hoje surge uma surpresa, o Vereador 
Eliseu Gabriel que, com certeza, vamos ter a possibilidade de conversar com ele sobre 
o projeto que muito nos estranha, para saber o por quê, meu Deus, de alguém querer 
que aquilo vire de novo zona residencial. Quando se fala em zona estritamente 

• 
residencial e eu sei que a maioria das pessoas não sabe o que significa, significa 
unifamiliar. Só mora um casal porque se o filho casar e for morar com o pai, não pode, 
está ilegal. Está sujeito à penalidade. Se você quiser manter sua filha morando na sua 
casa, você está ilegal. Isso não faz sentido, minha gente. O mundo tem de caminhar 
para a modernidade, o mundo tem de caminhar para as pessoas trabalharem na sua 
casa, como fazem meus vizinhos. Não estão mais no trânsito, não têm mais idade para 
enfrentar esta cidade maluca, trabalha em casa, meu Deus. Tem a sua micro empresa 
montada e trabalha em casa. Ganha sua vida honestamente. E eu não posso porque 
eu morava em zona estritamente residencial. 
Registro novamente que o que nos estranha é que o nobre Vereador Eliseu Gabriel dá 
entrada em projeto sem o nosso conhecimento e, por acaso, pegamos em tempo. 
Chegamos correndo para saber do que se trata. 
Queremos saber quem é essa entidade que se diz do bairro e que representa para 
chegar aqui e falar tudo isso. Porque se a nossa entidade que está lá instalada há mais 
de 30 anos, eleições bianuais, com diretoria eleita por aclamação em nossas 
assembléias, temos tudo direitinho, representamos o bairro com amor e carinho porque 
é onde estão nossas casas, e alguém chega aqui e quer mudar tudo isso? 
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Francamente, quero saber o que está acontecendo. 
Era só isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinarlo) — Antes de passar a palavra ao próximo 
inscrito para falar do projeto, apenas como orientação para os que não conhecem a 
tramitação dos projetos da Casa que a audiência pública não aprova nem reprova 
projetos. Dá oportunidade à discussão. Os que tiverem interesse em que haja 
modificações ou que um projeto seja rejeitado, a primeira pessoa a ser procurada é o 
autor do projeto. O segundo é o relator do projeto e depois procurar as lideranças dos 
partidos para mostrar a inconveniência de determinado projeto. E se chegar em 
plenário, é convencer a maioria dos Vereadores e não votarem a favor do mesmo. Isso 
é apenas uma explicação da tramitação porque um projeto para ser transformado em 
lei precisa, além da audiência pública, de duas votações em plenário. Além disso, 
precisa que o Prefeito da cidade sancione, concorde com o projeto. Afora a audiência 
há mais três etapas para que se transforme em lei. 
Outra coisa que é bom saberem é que o Plano Diretor, e várias pessoas sugeriram 

110 mudanças, está parado. Não creio que este ano evolua, não creio que aconteçam 
mudanças no Plano Diretor. 
Registro a presença do nobre Vereador Ricardo Teixeira. Peço que sente à Mesa 
conosco. É dos que mais conhece trânsito na cidade de São Paulo. Se estiver ruim o 
trânsito, falem com ele. Ele só não resolve porque não é o Prefeito, se fosse resolveria. 
Está inscrito o Sr. Silvio de Freitas. Como há outros inscritos, combino cm vocês que se 
não for suficiente, tudo bem, mas em princípio três minutos, por favor. 
O SR. SILVIO DE FREITAS — Obrigado, nobre Vereador Carlos Apolinario, Ricardo, 
nobres presentes. Venho corroborar com tudo que o Milton nos falou. 
Surpreendentemente, temos um projeto inadequado. Sou Presidente da Associação de 
Moradores Pro - Campo Belo, hoje representamos cerca de 200 comerciante e 3.000 
moradores, e não conhecemos o projeto. Esse PL 432/02 diz representar 93% da 
comunidade, da população do bairro. 
No último fórum entregamos 1.340 assinaturas de moradores da região solicitando que 
fosse votado, que fossem feitas as solicitações das subprefeituras de Santo Amaro. 
Participo desde 2000 dessas conversações, desde o início participamos das 

0110 discussões. Sou membro do Fórum das Entidades de Santo Amaro, participamos de 
todas essas ações. Não temos nada, nenhuma posição no sentido da aprovação do 
projeto. Nobre Vereador falou que o Plano Diretor está parado. Surpreendentemente só 
fala de um trecho, da Rua Jesuino Maciel, muito me surpreende se for o quarteirão em 
que mora o dito cujo que impetrou isso aqui. Infelizmente, são dois quarteirões onde a 
pessoa mora e ao lado da casa dele existe uma pensão. Ora, se reza que são 
moradias unifamiliares, como é que um cidadão tolera uma pensão com 12 quartos e 
20 e tantas famílias ao lado. Não podemos suportar isso, temos de rogar, o clamor 
público por um bairro em crescente desenvolvimento. 
Campo Belo hoje se verticaliza, não podemos voltar à época das carruagens, Ninguém 
vai votar. As pessoas precisam... Temos alguns projetos de civilização ao bairro para 
que as pessoas não precisem sair, não dêem trabalho ao nobre Vereador Ricardo para 
controlar o tráfego. Campo Belo, hoje, foi invadida pelo fluxo viário. Nossas vias locais 
não permitem. A Jesuíno Maciel é uma coletora, jamais pode ser uma ZER. É coletora, 
ela absorve o tráfego local para ser despejado em via expressa. Hoje não permite, 
nobre Vereador, que toleremos que isso vá à votação. 
Apenas isso, obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Eu agradeço. Terri  a palarvião1 S1Waldir 

Dutra. 
O SR. VALDIR DUTRA — Nobre Vereador Carlos Apolinario, nobre Vereador Ricardo 
Teixeira. Obrigado pela oportunidade. Inicialmente, gostaria de me apresentar. Sou 
Tenente Coronel da Reserva da Policia Militar. Durante oito anos fui comandante da 
região e sou também morador da região e, coincidentemente, proprietário de um imóvel 
nesses dois quarteirões sobre os quais o projeto incide. Só para os Vereadores e a 
platéia tomarem conhecimento — e me desculpem a indiscrição, bom dia a todos -: esse 
cidadão procurou o Vereador Eliseu Gabriel, que não é um Vereador que orbita na 
nossa área do Campo Belo. Nós temos alguns Vereadores que estão sempre 
presentes lá, conhecem a problemática e, inclusive, no aspecto do trânsito. Na própria 
Jesuino Maciel, tivemos a intervenção do Vereador Goulart para conseguir uma 
sinalização horizontal e uma sinalização vertical coerentes, porque estávamos tendo 
muitos problemas de acidentes. Ainda temos alguns problemas, mas já foram sanados. 
Como o Silvio muito bem colocou, a Rua Jesuina Maciel é uma rua coletora de trânsito, 

O
como também o é a Vieira de Morais: a Vieira de Morais no sentido Aeroporto e a 
Jesuino Maciel no sentido Marginal, no sentido Santo Amaro, Avenida Vereador José 
Diniz. 
Esse cidadão intitula-se presidente de uma associação da qual eu, que moro no bairro 
há 20 anos, nunca ouvi falar. Em nome dessa associação, ele apregoa determinadas 
situações. Inclusive a grande atividade dele hoje é circular no bairro verificando 
pessoas que estão em local, entre aspas, inadequado para denunciá-las à 
Subprefeitura de Santo Amaro. Então, ele é useiro e vezeiro em procurar os órgãos 
públicos, embora até leve reivindicações, muitas vezes, justas, na época do córrego e 
tudo o mais. Mas, na maioria das vezes, um tanto quanto dogmáticas e um pouco de 
propósito. 
Então, vim pessoalmente dar meu testemunho não só porque tenho interesse direto na 
causa, mas, sim, porque orbito no bairro do Campo Belo há quase 20 anos, tive 
oportunidade de trabalhar em órgão público lá. Hoje, como Coronel da reserva, sou 
morador do Campo Belo. E a associação hoje que fala alguma coisa pelo Campo Belo 
é a associação Pró Campo Belo, nobres Vereadores. A nossa associação, cujo nome 
nem tenho o prazer de saber, não diz nada pelo Campo Belo. E, segundo tive 
informações, o Vereador Eliseu Gabriel, não tinha conhecimento disso. 
Então, eu só queria deixar esse registro e agradecer a oportunidade da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Antes de passar a palavra ao próximo 
inscrito, quero dizer que não sou procurador do Vereador Eliseu Gabriel, mas ele é um 
Vereador excelente, que trabalha aqui diariamente, é professor, tem capacidade para 
discutir com os senhores. Hoje ainda não temos o Vereador distrital, somos eleitos pela 
Capital como um todo. Então, como o Vereador é eleito por toda a Capital, ele é 
procurado por pessoas, e muitas vezes a pessoa nos convence que ela está certa. 
Depois, descobre-se que a pessoa estava errada. Mas não estou entrando no mérito 
desse projeto. 
Antecipadamente, já lhes agradeço a presença. E, como o assessor do Vereador está 
aqui, eu aconselharia ao senhor que conversasse com ele da mesma forma 
democrática como vocês vieram. Que vocês conversem com o Vereador Eliseu 
Gabriel, que é um professor e, com certeza, irá ouvi-los. 
Registro a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. Rubens Andrade. 
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O SR. RUBENS DE ANDRADE — Meu nome é Rubens de n • ra e, apoio ova 
Associação dos Moradores de Campo Belo, representada pelo Sr. Sílvio, que e teve 
aqui há pouco. Eu realmente estou preocupadíssimo. Após 300 audiências públicas e 
reuniões — Vereador Toninho Paiva é testemunha disso -, de repente alguém que não 
manda nada no bairro, que é detestado no bairro, aparece querendo mudar aquilo que 
a Câmara Municipal aprovou. Depois de 300 reuniões em São Paulo! Só lá no Campo 
Belo eu participei de umas 40. 
Eu entreguei ao senhor no dia 3 de setembro de 2003 este documento aqui... Lembra-
se? A Dona Terezinha assinou. O Vereador Carlos Apolinario lembra desse documento 
que eu entreguei ao senhor? Do plano do Campo Belo, aprovado em audiências 
públicas, nas 300... O senhor lembra disso? O Vereador Toninho Paiva lembra. Eu 
entreguei para todos os líderes de bancada, Presidentes, todos... Há assinatura dos 
senhores todos. O senhor está em primeiro lugar. 
Essa pessoa que fez isso... Está aqui a prova de que ele não manda nada no bairro. 
Os vizinhos dele estão aqui, detestam-no e assinaram um abaixo-assinado para 

• 
mudança de zoneamento. Ele foi o único que não quis assinar. Passarei às mãos do 
senhor para que dê uma olhada. Esse documento, eu já entreguei em muitas reuniões. 
Se houvesse uma comunicação maior, não aconteceria esta reunião hoje, já se matava 
pela cabeça o indivíduo. Mas ele está tomando o tempo precioso de todos os senhores, 
isso não poderia acontecer. 
Outra coisa: os senhores sabem que existe em embargo de declaração transitando no 
Tribunal de Justiça? A Prefeitura está encaminhando para o Supremo Federal um 
recurso, recurso que foi feito por esta mesma pessoa que motivou nossa reunião de 
hoje. Ele quis processar os Srs. Vereadores. Lembra-se, Vereador Toninho Paiva? E o 
juiz da 7a  Vara, Dr. Faro, disse: "Errado, não pode a Câmara Municipal ser processada 
por ninguém". O senhor lembra disso? O senhor não sabe... O senhor lembra, está 
tudo escrito. 
Este aqui é o terceiro volume, onde há maracutaia dele. Eu vou deixar para o senhor 
ler depois. E se quiser me chamar particularmente, no gabinete, eu tenho um monte de 
documentos e fotos pelos quais eu provo a malandragem que houve. Eu provo. 
Então, o ponto é o seguinte: esse indivíduo não contou ao senhor que é um trabalho 

• desnecessário esse, porque vai para Brasília. O Supremo Tribunal é quem vai seguir, 
porque é uma cautelar; na 7a  Vara, a ação principal, o Dr. Fábio (?) negou, não aceitou. 
Aí, ele correu ao Tribunal, fez a cabeça de uma pessoa lá, e ela, sem saber - aquilo 
que o senhor falou: às vezes, a gente não sabe -, o Desembargador acolheu, acolheu. 
E o que é que deu? Nós não sabíamos o que estava acontecendo, porque quem é 
honesto não fica atrás de nada, fuxicando, subindo escada, descendo escada, com a 
bengala, tira a bengala; não faz isso. 
Então, quando vemos, já estávamos perdendo, porque o Tribunal acolheu a cautelar, e 
cancelou a principal. 
Assim, como a Prefeitura recorreu, a Dra. Parchut (?), que é do Jurídico da Prefeitura, 
já caiu de... Falou que ele já teve o dia de glória - está no processo -, já teve o dia de 
glória dele, e que agora a Tribuna ia resolver. Então, por que estamos reunidos aqui, se 
o Tribunal vai resolver? Esse é o ponto. 
Então, eu poderia falar muitas coisas mais. O senhor está vendo isso aqui? Isso aqui 
foi o que deu origem ao nosso... à aprovação do Campo Belo. E aqui havia uma defesa 
contra a cautelar dele. Nosso advogado contratado, em vez de fazer o que demos para 
ele fazer, fez do jeito dele. Perdemos, porque ele falou só bobagem - tanto é que já 
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tiramos esse advogado de circulação. 
Mas se o senhor lesse isso aqui - que eu não vou deixar para o senhor agora -, iria ver 
a malandragem que esse homem está fazendo. Não vou falar muito mais, porque seria 
desnecessário. Mas esse homem escondeu dos senhores uma coisa: a Z - 1 020 (?) 
tem 147 quadras. Ela sai dali de perto do Aeroporto, vai à Hípica Paulista, dá a volta, 
entra no Jardim Novo Mundo, sobe a Bandeirantes: 147 quadras. Ele conseguiu 
convencer aos senhores, no momento - é por isso que se abriu essa audiência -, e ao 
Desembargador, de que o Jardim Novo Mundo é igual à Avenida dos Bandeirantes, 
entre a Zacarias de Góis e o Viaduto José Diniz. Quem conhece ali já sabe. Ele 
conseguiu convencer. Olhem só, se pode. 
Assim, ele quer que onde é um jardim hoje... Graças aos esforços do nobre Vereador e 
de outros do bairro, da Nova Associação do Campo Belo, hoje, um lixão que lá havia 
por 20 anos, entre a Antônio Macedo Soares e Visconde de Porto Alegre - o senhor se 
lembra de que havia um lixão ali? O senhor passava ali? O senhor é mais da zona 
Oeste, não é? 

• 
_ Manifestação fora do microfone. 
O SR. RUBENS DE ANDRADE — Da zona Norte. 
Ali havia um lixão que ele queria transformar em ecoponto de lixo: entrou na Prefeitura 
de Santo Amaro com um pedido: "Eu quero um ecoponto de lixo aqui". Quando o 4° 
COMAR soube, falou: "Mandamos prender esse sujeito". Falou assim mesmo, 
conversei com uma pessoa de lá. 
Moral da história: quando fizemos o jardim no lugar do lixão que lá havia, ele se 
revoltou, e não se conforma. 
Para sintetizar: se o senhor quiser, esse processo que está no Tribunal de Justiça já 
está com 771 páginas. Ele não contou isso ao senhor? Está tomando tempo dos 
senhores, ele, entendeu? 
Se o senhor quiser, os senhores todos, peçam para seus assessores que conversem 
comigo, que eu ponho tudo em pratos limpos e provo que ele, lá no Campo Belo, é um 
indesejável, e está mentindo para os senhores. 
Vou resumir assim, que tenho tanta coisa para mostrar para senhores que até fico 
nervoso e me perco, entendeu? Mas estou lhe falando a pura verdade. Se eu estiver 
falando uma mentira, o senhor não me deixa mais entrar aqui dentro e nem lá na sua 

• seção. Mas o senhor sabe do caso desde 2003: a sua secretária entregou para o 
senhor como entregou para ...(ininteligível)... e para todos os outros. 
Outra coisa que os senhores não sabem: em 1993, o PL 854/93 solicitou a mudança de 
zoneamento do Campo Belo, que era uma necessidade. Foi aprovado nas quatro 
audiências públicas - nas quatro. Quando estava para ser votado, não existia Movibelo 
e esse rapaz aí da Movibelo, porque a associação dele foi fundada em 1998. 
Infelizmente, um Vereador e a mulher dele foram ser secretários dele. Foram na 
conversa dele também - tanto é que esse Vereador caiu fora, não está mais, ficou mais 
dois anos somente, e caiu fora. Esse Vereador foi na conversa, e essa associação é 
constituída dele, o pai, a mãe e a irmã, e uns velhinhos - coitados -, que foram na 
conversa deles. Esse Vereador e a esposa dele faziam parte. Agora, já saíram, 
pularam fora. 
Então, a reunião dele é assim: dez pessoas se reúnem - quando vão dez, e eu até 
duvido que vão dez, porque... Bem, já sei que estou falando demais. 
O ponto é o seguinte: esse sujeito, essa pessoa não quer o bem do Campo Belo nem 
dos senhores. Ela está trabalhando, porque ele é hiper-reto, ele é complexado, 



Folha na___44--do 
t, 

Processo_.-1-.....2d-P-A9.1 

Inarnar A. de Sousa 
REG. 

entendeu? 
Então, quero dizer uma coisa para o senhor: pede para seus assessores sentarem 
comigo, para eu mostrar três mil fotos, mostrar documentos, mostrar tudo, para que o 
senhor nunca mais deixe esse sujeito falar em zoneamento e falar em Campo Belo 
aqui dentro, porque ele lá é indesejável por todos.(Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Deixem-me só dizer uma coisa aos 
senhores. Aqui na sessão não estão em julgamento as pessoas, está em julgamento o 
projeto. Não estamos aqui para julgar o indesejável ou a pessoa que alguém gosta ou 
deixe de gostar. Aqui estamos discutindo uma audiência pública do projeto. Sobre as 
pessoas, não discutimos. Discutimos idéias. 
Quero dar a palavra, antes de dá-la ao Vereador Goulart — a não ser que o Vereador 
queira se manifestar agora -, queria dar a palavra agora ao Sr. Manuel Cavalheiro. 
Ele é assessor do Vereador Eliseu Gabriel. 
Este é o grande Agnaldo Timóteo, cantor e Vereador. Muito obrigado pela sua 
presença, que nos traz prestígio. • 	Tem a palavra o Sr. Manuel Carvalheiro. 
O SR. MANUEL CARVALHEIRO — Sr. Presidente e Srs. Vereadores, não sabia que a 
audiência pública de hoje seria tão rápida. Na primeira audiência pública, ouvi, com 
atenção, as ponderações feitas pelo Vereador Goulart. Ontem fui ao local, para verificar 
a situação. 
Está havendo engano. A proposta referia-se à mudança de uma lei de 1981. 
Evidentemente, a situação local é como a que foi exposta aqui. Não deu tempo ainda 
de verificar se, na nova legislação, isso já está corrigido. Evidentemente, aquela região 
só pode ter o uso que está tendo a rua toda, incluindo esses três quarteirões. O que 
estava proposto era uma mudança na lei de 1981, repito. 
Não tive condições de examinar essa questão. Esses quarteirões estavam excluídos 
como só sendo residenciais. Sugiro que marcássemos um encontro, para haver um 
melhor entendimento. Não dá para haver dúvidas, de que aquele local só pode ter 
atividades que já têm. Inclusive, há oito ou dez unidades lá que já operam em 
comércios e serviços. Esta legislação foi corrigida já no Plano Diretor. 
Como a direção da Câmara resolveu limpar a pauta, com todos processos antigos, 
voltaram a ser objetos de discussão esses pontos. Creio que há um engano. 
Não tive condições de verificar se a situação já está corrigida. Se não está, ou 
retiramos o projeto ou fazemos a correção. Isso é justo. Há uma lista de abaixo-
assinados antiga. Muitas pessoas pedem aquilo que já está lá. Provavelmente, isso já 
foi incluído no Plano Diretor. Então, esse é um pedido anterior ao Plano Diretor. 
Fico à disposição inclusive do nobre Vereador Goulart e dos demais Vereadores, para 
eventuais esclarecimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Ele está se colocando à disposição, 
reconhecendo que há equívocos. Aqui há um Vereador de importância igual ao nobre 
Vereador Goulart, para defender todos os senhores. 
O SR. GOULART — Bom dia a todos. O engenheiro do CET é a pessoa que mais 
entende de trânsito na cidade de São Paulo. 
Na primeira audiência pública, fui alertado pelos meus amigos. 
Cumprimento todos os presentes, em nome do Sr. Presidente Sílvio. Também sou 
associado da Associação Campo Belo. Embora não participo de todas as reuniões, 
pago minha mensalidade, religiosamente. 
Fomos pegos, de surpresa, quanto à apresentação desse projeto. Conversei com o 

e 
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naquela cidade, durante muitos anos. Participamos da primeira audiência públ a. 
Audiências públicas fazem parte do ritual do projeto. Um Vereador apresenta projetos. 
Alguns têm necessidade de estarem em duas audiências públicas. Esse projeto passou 
pela primeira audiência pública. Hoje está sendo realizada a segunda audiência pública 
dele. Fiz representar a nossa associação na primeira audiência pública. Estamos aqui 
hoje com uma representação maior. 
Tanto o Sr. Manuel Carvalheiro quanto o nobre Eliseu Gabriel sensibilizaram quanto a 
essa questão. Quero fazer minhas as palavras de todos os oradores que já 
pronunciaram sobre esse projeto. Lamentavelmente, também fui induzido a erro, no 
passado, logo que cheguei à Câmara. Algumas pessoas disseram ser representantes 
do bairro. Se alguém fala que há um elefante voando, olhamos para cima. Depois, 
descobrimos que elefante não voa. Eu mesmo fui levado a erro por esse mesmo 
cidadão. 
Há pessoas que trazem um mesmo baixo-assinados, para colocar e tirar ponto de 
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ônibus. Infelizmente, algumas pessoas, no bairro, tentam infelicitar a vida de pessoas 
de boa-fé. 
O Sr. Eliseu Gabriel é um excelente Vereador. O Sr. Manuel Carvalheiro é um dos 
melhores assessores que há nesta Casa. Será feita a correção, e o projeto será 
retirado. O que discutimos, no fórum de Santo Amaro, certamente, prevalecerá quando 
da correção do Plano Diretor. 
Agradeço os Srs. Vereadores desta Comissão e parabenizo toda a nossa comunidade, 
pelo empenho que está tendo. Todos os moradores são zelosos, devido à qualidade de 
vida de nosso bairro. No nosso perímetro, há uma área totalmente comercial. Não 
vamos retroceder. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Em não havendo mais nenhum orador 
inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 432/02, de autoria do nobre Vereador 
Eliseu Gabriel, cuja relatoria é do nobre Vereador Chico Macena. 
Passemos ao item 10, PL 275/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que 
institui a semana municipal de meio ambiente, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

• Em não havendo nenhum orador inscrito para debater a matéria, está realizada a 
audiência pública ao PL 275/07. 
Passemos ao próximo 11, PL 514/07, projeto de autoria do Ricardo Teixeira, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de plantio e manutenção de uma árvore por todos os 
pais de crianças nascidos no município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, como está, na primeira audiência pública esse 
projeto, vim aqui esclarecer a defesa, caso haja necessidade. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Em não havendo oradores inscritos, está 
realizada a audiência pública ao PL 514/07. 
Passemos ao item 12, PL 283/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos habitacionais de interesse social que 
tenham acima de 300 unidades possuírem creche, para atendimento da população que 
neles habita, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 
283/07. 
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Passemos ao item 13, PL 488/07, de autoria do nobre Vereaeler—Adilson-Amad 
Dispõe sobre a conservação, manutenção e adequação dos espaços público 
reservados para prática de caminhada e corrida, no município de São Paulo, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 
488/07. 
Às 12 horas, estarão presentes aqui pessoas de movimentos sociais, que terão 
oportunidade para falarem. Às 12h3Omin., haverá abertura de novos trabalhos. 
Bom dia a todos. 

• 
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PARECER N2  — _ 	 DA COMISSAO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE OPROJETO DE LEI N 2 138/06 

O presente Projeto de Lei n2  138/06, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, 
Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2 ,— Sistema Especial de Segurança da Seção 12.11 — 
Sistema de Segurança do Capítuló 12 — Circulação e Segurança - da Lei n 2  11.228 de 25 de 
junho de 1992 e do Decreto Regulamentador n 2  32.329 de 24 de setembro de 1992 do 
Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O PL, segundo o autor em sua justificativa, objetiva dar segurança à família e a 
edificação, obrigando a colocação de circuito completo de câmeras de TV com 
armazenamento de imagens completa em todas as portas de acesso a parte interna e nos 
locais que dêem uma visão completa do acesso ao local. 

A propositura obriga a colocação de pontos para a instalação de câmeras de vigilância, 
em todas as edificações do Município de São Paulo, pela inclusão do dispositivo no Sistema 
Especial de Segurança do C.O.E. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura no parecer n° 865/07, por encontrar fundamento no artigo 13, I e 
XX; art. 37, "caput" e art. 160, I e VII da Lei Orgânica do Município e art. 78 do Código 
Tributário Nacional. -  _ 

Foram realizadas duas Audiências Públicas obrigatórias por versar sobre Código de 
Obras e Edificações. 

Esta Comissão de '.Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável à 
propositura na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de ConstitUião, Justiça e 
Legislação Participativa, que ao incluir o pretendido no Código de Obras é Edificações, 
proporcionará maior segurança e tranqüilidade à população de São Paulo. 

' 
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Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à .g 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Atila Russomano. 
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MDIH MÁTI2vANA  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV —045/11 	 TI D 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista 

NO Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

uviu # 	ALVES SOTO 
TECACOADONSTRATM) 

Ri,. 11234 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 

436/05, 445/05, 44Q/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 

434/05, 435/05, 

477/05, 509/05, 

729/05, 74e $5 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) www.camara.sp.gov.br  



São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

I RUSSOMANNO 

Vereacic 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃ. PAULO 

Folia n 	.... ck) Rocesw n° 	. 	.. 
,„ ...... ...... 	.................. 
• r,  

TÉCNICO ADMINISTRATiVO 
FtE 11234 

ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. 

Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Conforme seficitado pek) 	 13-7 397.2 171 
segue o presente expedient para vota à tramitação. 

SC;;=-‘-33 e rn „ 

O Func." 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	56.  

do processo n.°  6  1 '73 	de 200c 	3 /  zo71  (a) 

LUCAS uA JU1tES SOTO 

	

Ref. RDS 13- 138/2011 	 Tric`CNICO ADMINISTRATNO 
RE 11.234 

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

J'v o ')../ 

Ângela Bo din Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

7C7P-2 
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LUCAS MANUEL Pd. . ALVES SOTO 
TÉCNICO ADAMNISTRATIVO 

RE 11.234 
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Sortia Maria S;Ferreira 
Reg. 100.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0138/06 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Em relação à pesquisa de fis.05, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  , foram encontrados os seguintes documentos 
relevantes: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis,revoga a Lei n° 8.266, 
de 20 de junho de 1975, com as leis posteriores e dá outras providências, 
especialmente seu artigo 1°, parágrafo único, Anexo 1, Capitulo 12 — Circulação e 
segurança, Seção 12.11-Sistema de Segurança; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências, especialmente seu artigo 2°, 
incisos I, VI e X; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 45 e 46; 

-Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 
placa informativa sobre filmagens de ambientes, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, especialmente seu artigo 18, "Da Central de Telecomunicações 
e de Videomonitoramento". 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio para a Comissão de Finanças e Orçamento, para prosseguimento, conforme 
informações de fls. 31 — verso e despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Pau.de setembro de 2011. 

• 	 • 

o de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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Lei 11.52  11.228, de 25 de junho de 1992 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ta* 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo! e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 



12.11 Sistemas de Segurança 
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial. 

12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por : 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 

O 	
específica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído por: 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de instalações e equipamentos que se tor-
nem desnecessários em face à existência de outras instala-
ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mínimo, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança. 

12.11,5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-
gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança. 



12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de mer 
donas em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Ind 
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área 
material predominante depositado, manipulado ou comerci 
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele-
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança. 

o 

Material predominante Altura (m) 	 Area máxima 
compartimentada 

Classe 1 	 Térrea 	 10.000 

s 9 	 5.000 

9 < h s 24. 	 3.000  

Classe II 	 Térrea 	 5.000 

s 9 	• 	 3.000 

9 < h s 24 	 1.500  

Classe Hl 	 Térrea 	 3.000 

s 9 	 1.500 
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LEI PC 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lel it• 12402, de Executivo) 	, 

Crio a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e dd outras providéncias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, eni sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I° - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. 
Par8Sraf0 único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori. 
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2° - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: 
1- estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 
II - executar, através de seus órgãos, as politicas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as politica sociais do Municípidque, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais., visando ação integrada no Municipio de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, ein conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o amaciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito; 
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
(ivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de ma-
tança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gerenciernento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; ' ' • 
VIII - contribuir...para a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
marmita aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança irmana 
municipal; 
X- implantar postos lixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cipio, nos termos da legislação em vigor; 
XII - promovei- parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho coa a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, Penni 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 
Art. - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, cone 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica; 

• c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

II - Coordenadoria Geral de Administração e finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Remimos Humanos; 
b) Divisão Técnica de Saúde; 
c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divido Técnica de Suprimiam 

- Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana 
V - Comsgedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
Is) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
e) Dixisão Técnica de Processos Administrativos Discipli- 

VI - Conselho Intentisciplinar Consultivo; 
VII - Cooidenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias. 
Art. 4° - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n° 
10.113, de 15 de setembro de 1986, COM seus recursos hu-
manos, pauinioniais, orçamentários e vekulos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alceados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana 

Art. 5' - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur- 
bana: 
I - coordenar a política de segurança urbana do Município de 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e conv 
tennos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
llí - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropo 
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil M 	'a Maria 8. Ferreira 
una; 	 'em. 100.996 VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação ens_ 	 
Segurança Urbana. 
Art. 6'- No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica adibulda ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: • 
I - determinara instauração: 
a) dasaindicincias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de materna° em estágio pro-
batório; ' 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
III- decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa cause, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 
3. ineficiência no serviço, sais ~ida legislação especifica; 
IV - decidir as sindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de-exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI • deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana 
§ 1.- A competência estabelecida neste artigo abrange ti atri-
buições pára decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

' encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2° - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá do-
legar ao Corregedor Geral in competência; peei/idas no índio I, 
'alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "cape deste artigo. 

Art. 7° -À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 
I - apurar as infrações disciplinares anibuidas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Peofissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;' 

. RI - amaciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidora* integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercicio de chefias, obser-
varias as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. r - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinanim 
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem com indicar a composição das Co-
missões Processantes; 
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assina como distribuir os serviços da Conegedoria Geral da 
Guarda; 

IV • apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro doe Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para • apuração de inflações 
administrativas atribuídas aos refelidos ouvidores; 
V - avocar, excepcional e fundamentadarnente, processos ad-
ministtativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas Pata a apuração  de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgão! da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de corteições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guinda; 
VIII - remeter ao 'Comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se foro caso, a instam-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 

ces4n-713g1 cCo 



IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercicio de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-
' rentes aos sistemas de administração, 110 âmbito da Unidade de 

Despesa Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 

XIII- aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV- (VETADO) 

Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exercer as atividades que Ihe.forem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 

II- distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
gamem; 

IU - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral de Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregaturaa; 

IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações FUTI0i011105 Disciplinares tem as seguintes atribuições: 

- colher informações de interesse de Adminildração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais de Guarda 
Civil Metropolitana; . 

- colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 
lii- prestar informações às autoridades competentea sobre a 
existência de condições permissivas ou impeditivas ao exer. 
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; ' 

- registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais petlinentes: 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser-
vado* °aprazas previstos em lei específica. 
Art. II -'X Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 

I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 

atribuldas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 

II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 
§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 

natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§ 2° - A presidência das Comissões Procereantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares lern por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processardes Per-
manentes, os Focemos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo b' desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuiriam a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 

- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Proeessantes Pennanentes. 

§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como 1 (um)•Cartório para atendimento de 

serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
inlimações. 

§ 2° A presidência das Comissões Processantes Permanentes .  
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 

Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Município de São Paulo. • 
§ I° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 

representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos &go& de segu-
rança estaduais e fedentis e da sociedade civil. 
§ 2° - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

lação pertinente; 
quadro funcional da Secretaria, em consonância com 

O 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 	

ne 
 

transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 	inr, OCMJ 

idikania Maria . Ferreira v - assegurar o apoio administrativo, incluindo mxi  

todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-

beis. 
Art. 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana comi-
tituise na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar o promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados .à segurança urbana, tendo como prin-

cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos bwnanos funda-

mentaiL 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 

nível superior. . 
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-

cípio de São Paula 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-

rança Urbana constituir-se-ão em: 
I - referências locais permanentes da politica interdisciplimr 

da segurança urbana; 
II- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• política de segurança urbana, mia discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 

urbana nas comunidades; 
III - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, pira o-estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 

públicos municipais.' 
Art. 17 - À ~emitia Juridica compete assessorar o Secre-
tário, a Conegedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-

refas afins. . 
Ari 18 À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais &lios que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art. 19- À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de 
formação e à modernização das unidades da Cominação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da comi-
dotado servidores integrantes do Quadro dos Profisaionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral de Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e te-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Deputa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuldas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serio en- 

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguimento, na forma prevista em decreta. 
Art. 22- Os cargos de provimento em comissão de Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "8", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem 

correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II- mantidos, com as alterações ocorridas, os que condam nas 
duas situações. 
Art. 23- ficam instinalchn as Referências "CG" e "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atrilluidos às Re:Uréia:ias 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesma, a 

integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comia:do, a que se refece o artigo 6' da Lei rt• I LSI 1, de 19 de 

Parálg&rafo1994imicoe 
legislação  

	aosatiOlsüentcaregos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constanles do Anexo únieo, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente. 

Art. 14 - À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 
I - planejar elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvionento de pessoal; 

- promover a atualização permanente das 

- controlar a tramitar,ão de processos e enedientes; 	
5 2 10(0 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 

- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (sitr 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 	 'Re 100.998 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades 
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos; 
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo 
atividades de esportes, lazer e cultura; 
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs 
e garantir sua administração pela comunidade; 
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que 
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos. 
SEÇÃO VIII 
DA SEGURANÇA URBANA 
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana: 
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a 
União, o Estado e a sociedade civil; 
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo; 
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da 
esfera municipal; 
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das 
atividades de vigilância e prevenção da violência; 
✓ - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana. 
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana: 
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, 
mediante a descentralização dos serviços de segurança; 
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais, 
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às 
instâncias de participação em nível local e regional; 
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações 
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo; 
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e 
jovens em condições de vulnerabilidade social; 
✓ - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à 
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as 
questões de trânsito e defesa civil no Município; 
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, 
articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes. 

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana: 
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por 
integrantes da Guarda Municipal, membros dos demais órgãos municipais e representantes 
da comunidade; 
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de 
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população; 
III - implementar gradativamente a presença da Guarda Civil Metropolitana no entorno das 
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os 
pressupostos do policiamento comunitário; 
IV - colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais; 
✓ - aumentar gradativamente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 
necessidades do Município; 
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo 
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de 
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todas as instâncias de governo relacionadas à área de segurança urbana, de representa tes 
das subprefeituras e da sociedade civil; 
VII - reciclar o efetivo da Guarda Civil Municipal, visando ao seu aprimoramento 
profissional; 
VIII - elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitimização em parceria com a 
Secretaria de Segurança Pública, comunidade e entidades do setor, identificando e 
avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município; 
IX - participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e 
equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação, 
por meio de convênios; 
X - estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o 
Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e 
repressão criminal; 
XI - estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de forma 

O integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, para o monitoramento de trânsito e para o 
policiamento preventivo. 
SEÇÃO IX 
DO ABASTECIMENTO 
Art. 48 - São objetivos da política de Abastecimento: 
I - reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade; 
II - disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo; 
III - aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados pelo Poder 
Público Municipal; 
IV - racionalizar o sistema de abastecimento alimentar na capital, por meio da integração 
com o Governo do Estado e a iniciativa privada; 
V - apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento, 
voltadas à redução do custo dos alimentos; 
VI - aprimorar as condições alimentares e nutricionais da população; 
VII - incentivar e fornecer apoio técnico e material às iniciativas de produção agrícola no 
Município; 
VIII - garantir o controle sanitário de estabelecimentos que comercializam ou manipulam 
alimentos no varejo; 
IX - garantir a segurança alimentar da população. 
Art. 49 - São diretrizes da política de Abastecimento: 
I - interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução de custos em 
estabelecimentos de pequeno porte; 
II - o apoio à comercialização de alimentos produzidos de forma cooperativa; 
III - a implantação de mecanismos de comercialização de produtos de safra a preços 
reduzidos; 
IV - a promoção da oferta de alimentos em zonas de distribuição rarefeita; 
V - a promoção de entendimentos com outras esferas de governo visando à liberação de 
estoques reguladores e à distribuição de alimentos subsidiados ao consumidor de baixa 
renda; 
VI - a disseminação de informação sobre a utilização racional dos alimentos sobre a 
legislação referente à qualidade, higiene e preço dos produtos; 
VII - o aparelhamento do setor público municipal para intervir no âmbito do abastecimento, 
em situações de emergência; 
VIII - o estímulo à formação de organizações comunitárias voltadas para a questão do 
abastecimento alimentar; 
IX - o estímulo à integração dos programas municipais de abastecimento a outros 
programas sociais voltados à inclusão social; 
X - a integração das ações dos órgãos envolvidos com o abastecimento alimentar na Cidade 
de São Paulo; 
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Título: LEI No 13.541 24/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 680/2001 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 

Regulamentação: Decreto no 43.236/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13341, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 680/01, do Vereador Ricardo ~toro - PSDB) 

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá 
outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser 
afixadas placas com os seguintes dizeres: 
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos 
termos da lei". 
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e 
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes 
controlados. 
Art. 2 0  - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$ 
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60 
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da suapublicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50448 

Total de referências : i 

1/ 1 

Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n° 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2°. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3°. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 4°. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 5 0 . O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6°. A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 7°. Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-Fp; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de laçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-P3; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 



f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 8°. A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 9°. O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística  

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 	.t.3 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Espe gs 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para inte 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem prepa o di 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolita 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 



Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
Informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Muni 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de ident 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendiment 
emergência; 
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os program 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de 
conformidade com as diretrizes superiores;  
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de me., ,Yilku a 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, r duç4ot t  
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e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 



VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 1 0 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou Indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a su 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabel 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda A 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com a 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusi 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como a 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado de es 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de a 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 



V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de pr 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Che 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiada 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metro 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Gu 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem ne 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal Se.0 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, re 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 	- 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nivel 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "El"- Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana —GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Ode Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Ins_petor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimentWeg) 
comissão pelo Pret 
dentre integrangs 	eira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, • 	- 	• 	de 
diploma de níveis • - 
ocupantes do carginines,  
Inspetor  
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er. MlltnLeite,em 	/ 
Relator 

n' 	c?  do proc. 
N°. ol-1351 	de O' 
O funcionário 

CÂMARA MUNICIPAL DE Silá'''n# 
CO f! 
- tratiV0 

li .264 

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que, previamente ao parecer desta 

Comissão, o Sr. Presidente desta Casa encaminhe, para análise e manifestação, o presente 

Projeto de Lei n° 138/2006 à douta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia, tendo em vista o conteúdo da propositura, com claros 

impactos em todas as áreas da atividade econômica municipal. 

Sr. Presidente: 

Encaminho-lhe para as devidas providências, tendo em vista solicitação do Sr. Vereador 

Relator. 

Ver. Antonio rlos Rodrigues 

/Presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento, em  

Determino o encaminhamento à Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, nos termos do artigo 17, inciso II, alínea "b", do 

Regimento Interno, para emissão de parecer. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - S 	19-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Proc. ï° ç) 

isis Duartá 	Lies 
w' F. 11.207 

C 	lo de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

o 

Procurador 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

À SGP-12 

Adotadas as providências cabíveis, em atendimento à determinação do Senhor 
Presidente de fls. 59, com fundamento no artigo 17, inciso li, alínea "b", do Regimento 
Interno desta Câmara Municipal, devolvo o PL n° 0138/06 à SGP-12 a fim de enviá-lo à 
Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

O 	para emissão do respectivo parecer e posterior prosseguimento. 

São Paulo, 16 de janeiro de 2012. 

r 

• 
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C 	/2012 Em 

Presidente 

AO Vereador / Vereadora 

Para ratr.- 
Sala da Comissà.3 
Econômica, Tur 
-Em  

Pres dant., 
Obs. O praz6 ,ra manifestação ó de 8 dias, nos 
termos do § 	artigo 63 do RI, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° .61 	 

do processo n° 138de 2006 	16 / 04 / 12 	(a) 	 Elaine Gonçalves Gavioll - RF 100465 

RESDISTRIBUÍDO 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

06/ V,e1+  
Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 
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16 - PAR 
16- 0119 712012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

\ AO PAULO 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO," TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 138/06 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 138/06, de autoria do nobre.vereador 
Russomano (PP), alterar a Lei 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
edificações), incluindo entre as exigências referentes a equipamentos de segurança das 
edificações (item 12.11.1.2 — Sistema Especial de Segurança) a obrigatoriedade de 
colocação de pontos para instalação de câmeras de vigilância. 

Justifica o Autor que um projeto de segurança completo inclui o circuito 
fechado de televisão (CFTV). As câmeras devem ser colocadas em locais estratégicos das 
edificações. 

Foi solicitado pelo Autor à Comissão Constituição , Justiça e Legislação 
Participativa um substitutivo para substituir o número da lei constante no texto original. A 
Comissão apresentou uma proposta que além de retificar o número da lei, melhorou a 
técnica de elaboração legislativa. 

Foram realizadas duas audiências públicas pela CPUMMA, onde houve 
pequeno pronunciamento dos participantes sobre o projeto de lei. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente, pois adotada, a medida proposta 
propiciará uma vigilância durante 24 (vinte e quatro) horas, dando maior segurança aos 
usuários da edificação onde estão instaladas as câmeras de gravação. 

Assim sendo, favorável a substitut 	apre 	o pela Comissão de • Constituição e Justiça. .,/ 	0-51.4 

Ver. ANTONIO 

Pr 

Ver. DAVk iARES 	 Ve.RCÃRDSTEIXEIRA 

Ver. GOULART 

17- RELCOM 
17- 01214/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ei e, em 	/ 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

5°) Qual a opinião do Executivo sobre a matér 

Senhor Pres 
Encaminh 	ara as devidas providências. 

Ver. José Poli Neto, em . 031 1 
'dente 

/ 

CiLILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	do proc. 

n°01-1_38  de 20 ai 
Caio Césitirigues 
RF 11.267- SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 138/2006: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro com a propositura, no tocante à 
fiscalização? 

2°) Qual o impacto orçamentário-financeiro com a propositura, no que se refere à 
adequação dos edifícios públicos municipais e às despesas com pessoal para 
monitoramento do sistema? 

3°) Entende o Executivo que a matéria, se aprovada, implicará em 
obrigatoriedade das edificações já existentes ao cumprimento do disposto no projeto, 
incluindo os edificíos residenciais? 

4°) É possível avaliar o impacto de elevação de custos ao setor privado para 
novas edificações com a obrigatoriedade imposta pelo projeto, em especial no que tange 
aos edifícios residenciais? 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Anexo: Fotocópia do pedido da Co "ssão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n0JL1 do proc. 

rf_02-2.15,,de 20 Q. 

Calo CasaCrtrIgues 
RF 11.287 SGP-12 

    

São Paulo , 22 de outubro de 2012. 
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Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 138/2006, de autoria do 
Vereador Russomanno, que Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2 Sistema 
Especial de Segurança da Seção 12.11 Sistema de Segurança do Capítulo 12 
Circulação e Segurança — da Lei n° 11.229 de 25 de junho de 1992 e do 
Decreto Regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do Código de 
Obras e Edificações (C. O. E.) do Município de São Paulo e dá outras 
providências (Ref. Pontos para instalação de câmera de vigilância), para que 
a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

uiza Vanes TOMS Terreírii 
RF: 585.083.1.01 

SGM/Kii. 
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Senhor Presidente 

Folha n° 	do proc. 
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Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento, relativo 

ao Substitutivo do Projeto de Lei n° 138/06, de autoria do Vereador Russonanno, 

que inclui a letra "d" no item 12.11.1.2 – Sistema Especial de Segurança – da 

Seção 12.11 – Sistemas de Segurança – do Capítulo 12 – Circulação e 

Segurança do Anexo I da Lei n° 11.228/92, encaminho a essa Edilidade cópia da 

manifestação oferecida pelo órgão municipal competente no sentido da 

inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NELSON HE Y • A 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

G SM/MMO/sr 
R spl 38-06 

bkil...111•1.1à.11/1.11.1ffikliaal.11•1•MLLaa,11,•141...V. MI/ 
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Manto& AO° 
CEUSO 

AUTOS: 	Processo no 2012-0.313.945-0 
INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Solicitação de subsídios ao Projeto de Lei no 

138/06. 

MANIFESTAÇÃO n° 703/CEUSO-AT/ 2012  

CEUSO  
Sra. Chefe de Assessoria Técnica 

Trata o presente de solicitação de subsídios pela 
Comissão de Finanças e Orçamento da CMSP, ao Projeto de Lei 
no 138/2006, conforme os quesitos indicados às fls. 03. 

A referida propositura, de autoria do Legislativo, 
recebeu o Substitutivo constante em fls. 05 e 06 e, conforme 
seu artigo 1 0 , trata de incluir a letra "d" no item 12.11.1.2 - 
Sistema Especial de Segurança, da Seção 12.11 - Sistemas de 
Segurança, do Capítulo 12 - Circulação e Segurança do Anexo I, 
da Lei no 11.228/92 - COE, com a seguinte redação: 

"d) colocação de pontos para instalação de câmeras de 
vigilância." (NR) 

Os artigos 2 0  ao 4 0  dispõem, respectivamente, 
que o Executivo regulamentará a Lei no prazo de 60 dias, 
contados de sua publicação; as despesas decorrentes da 
execução da lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário e que a norma entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

As questões elencadas às fls. 03 são: 

1. Qual o impacto orçamentário-financeiro com a propositura, 
no tocante à fiscalização? 

2. Qual o impacto orçamentário-financeiro com a propositura 
no que se refere à adequação dos edifícios públicos 
municipais e às despesas com pessoal para monitoramento 
do sistema? 
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CtIPIA 

3. Entende o Executivo que a matéria, se aprovada, implicará 
em obrigatoriedade das edificações já existentes ao 
cumprimento do disposto no projeto, incluindo os edifícios 
residenciais? 

4. É possível avaliar o impacto de elevação de custos ao setor 
privado para novas edificações com a obrigatoriedade 
imposta pelo projeto, em especial no que tange aos 
edifícios residenciais? 

5. Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Trataremos a seguir de emitir parecer acerca do 
conteúdo do PL, buscando atender ao solicitado no 5 0  item. 

A Seção 12.11 do Código de Obras, relativa a 
Sistemas de Segurança, dispõe: 

"Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. "(grifos nossos) 

111 	 O Sistema Especial de Segurança, subitem 
12.11.1.2, que se pretende alterar é constituído por: 

a) instalação de sistema básico; 

b) detecção e alarme de acionamento automático; 

c) equipamento fixo de combate a incêndio com 
acionamento automático ou não. 

De acordo com a justificativa do autor do 
projeto, a instalação de um circuito completo de câmeras de TV 
nos acessos principais e arredores de todas as edificações, 
garantiria sua segurança, com uma vigilância ininterrupta nos 
imóveis. 
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Como se observa do exposto acima, ainda que 
meritória, a referida iniciativa não se coaduna com as regras 
inseridas no atual Código de Obras e Edificações - COE, 
especialmente com o item em que se pretende inclui-la, que 
trata da segurança da construção, segurança em caso de 
sinistros. 

São as considerações que submetemos à 
apreciação de V.Sa., para o oportuno encaminhamento a 
SEHAB.G/ATAJ, para prosseguimento. 

4) (71 /novembro/2012 

MARICLE ORTEGA X. A: ISCHI 
Arquiteta 

CEUSO 

MOXAM/tfs. 

elte.a1,4s! 
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CEUSO 

AUTOS: 	Processo no 2012-0.313.945-0 
INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: 	Solicitação de subsídios ao Projeto de Lei no 

138/06. 

INFORMAÇÃO/CEUS0/501/2012  

SEHAB.G/ATA3  
Sra. Chefe de Assessoria Técnica e Jurídica 

Retornamos o presente, com a manifestação da 
Assessoria Técnica desta CEUSO, às fls. 15 a 17, cujo teor 
endossamos, para prosseguimento. 

CA/novembro/2012 

ST 
sses 

EUS 

B.B. 	CHADO 
oria Técnica 

MAR! 
C 

MOXAM/Us. 
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ASSUNTO: Projeto Lei n° 138/06, de autoria do Vereador Russomano, que 
inclui a letra "e" do item 12.11.1.2 --Sistema de Segurança,24,._ 
Capítulo 12 — Circulação e Seg"u'ránça^-do 'anexo. I, da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992:3 - Pedido-  de Subsídios , (Of. 
SGP.12 n° 0471/12). 

INFORMAÇÃO N.° 2367/SEHAB-G/12 
t 
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0,P 	s 

SGM. ATL 
Senhora Assessora Chefe 

Encaminhamos o presente com a manifestação 
técnica da CEUSO, às fls. 15/18, pela competência. 

/ 1 '2)  /12. 

JOSÉ REDERIC MEI R NETO 
Chefe de Gabinete 

SEHAB-G 

Do processo n° 2012-0.313.945-0 

05 DEZ 2012 	e 
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Ellete Lopes Sitsétio 
RF 11.393 - SOP-33 

À 

SGP-3 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 60v° e 61 Jpntada 	e 	numeração 	de 	folhas 	incompletas 
Aassinaturas). 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue(m) junt2d:; -;s), nest3 data a(s) folha(s) 
rubricadas) ;;c:. "(s) e folha de 

(a)  
informa o 

ia& 
muni ww 

JO  
~Vente la 

RF. 100457 
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rlamentar 
457 \ 

A 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

	

4.4 	 r.„  

	

• t.  I 	.11 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 
processos em cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral. 
Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 17/04/13 

ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legi . - Biblioteconomia - CRB 8/4186 

Secretário e Documentação - SG13 .3 

À SGP -33  
ce-m 	

Áfottv 

São Paulo / 1 04  IN,-.0/3 

Maria Tereza AffOnSO da Silva 
Supervisora de Equipe • SGP.12 

GP 
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